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vial e marítima, das infraestruturas hidráulicas, ma-
rítimas e portuárias e da segurança e gestão dos 
riscos naturais. 

 
2 -  Compete ao Departamento de Hidráulica e Gestão 

de Riscos Naturais: 
a) Realizar estudos no domínio dos recursos hí-

dricos, da hidrologia e hidrogeologia, da hi-
drodinâmica e da morfodinâmica, do transpor-
te e deposição de sedimentos, da erosão, da 
inundação costeira e fluvial; 

b) Proceder a estudos do comportamento de 
obras e de equipamentos hidráulicos; 

c) Efetuar estudos de avaliação, monitorização e 
de alerta de riscos naturais nas vertentes da 
meteorologia, hidráulica e hidrologia, geolo-
gia, dinâmica fluvial e marítima, bem como na 
área florestal, incluindo a recolha, o tratamen-
to, a constituição e a manutenção de bases de 
dados; 

d) Assegurar a gestão e manutenção de redes de 
meteorologia e de hidrometria; 

e) Executar estudos no domínio da informação 
geográfica, incluindo a captura, o tratamento e 
a elaboração de produtos associados; 

f) Promover a difusão de conhecimentos, bem 
como a sensibilização e formação profissional 
na sua área de intervenção. 

 
3 -  O Departamento de Hidráulica e Gestão de Riscos 

Naturais é dirigido por um diretor de departamento, 
equiparado para todos os efeitos legais a diretor de 
serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau. 

 
Artigo 6.º 

Departamento de Gestão e Administração 
 
1 -  O Departamento de Gestão e Administração tem 

por missão prestar apoio jurídico, coordenar a ges-
tão orçamental e dos recursos humanos e patrimo-
niais, assegurar a tramitação dos procedimentos 
administrativos de contratação pública, preparar os 
planos de investimento e planos de médio prazo fi-
nanciados por fundos externos, bem como exercer 
a coordenação do tratamento de todo o expediente 
geral do LREC. 

 
2 -  Compete ao Departamento de Gestão e Adminis-

tração: 
a) Prestar apoio técnico-jurídico; 
b) Elaborar os projetos de orçamento de funcio-

namento do LREC; 
c) Coordenar e acompanhar a execução do or-

çamento do LREC; 
d) Coordenar e executar o procedimento relativo 

à cabimentação e processamento de despesas; 
e) Assegurar os procedimentos respeitantes à co-

brança das receitas devidas pela prestação de 
serviços; 

f) Realizar quaisquer outras atividades relacio-
nadas com a gestão e controle orçamental que 
lhe sejam superiormente cometidas; 

g) Coordenar a preparação, execução, acompa-
nhamento e avaliação de todas as operações 
ligadas à gestão do pessoal; 

h) Promover e coordenar a formação do pessoal; 
i) Promover a gestão patrimonial; 

j) Assegurar a gestão do economato; 
k) Acompanhar e promover diligências referen-

tes aos procedimentos de contratação pública; 
l) Preparar, acompanhar os planos de investi-

mento e planos de médio prazo financiados 
pela União Europeia e outras entidades exter-
nas; 

m) Assegurar a coordenação do tratamento de to-
do o expediente e arquivo geral do LREC. 

 
3 -  O Departamento de Gestão e Administração é diri-

gido por um diretor de departamento, equiparado 
para todos os efeitos legais a diretor de serviços, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau. 

 
Secção III 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 7.º 
Manutenção de comissões de serviço 

 
Mantém-se a comissão de serviço dos titulares dos cargos 

de Diretor dos Departamentos de Estruturas, Materiais de 
Construção e Vias de Comunicação, de Geotecnia e de Hidráu-
lica, equiparados a cargo de direção intermédia de 1.º grau, que 
transitam para os cargos das unidades orgânicas do mesmo 
nível que lhes sucedem, respetivamente, Departamento de 
Estruturas e Materiais, Departamento de Geotecnia e Depar-
tamento de Hidráulica e Gestão de Riscos Naturais, nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, com a redação dada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de 
agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de 
abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de agosto, e 
128/2015, de 3 de setembro, adaptada à Região Autónoma da 
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 
22 de abril, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 27/2006/M, de 14 julho, e 27/2016/M, de 6 de 
julho.  

 
Artigo 8.º 

Norma revogatória 
 
É revogada a Portaria n.º 490/2016, de 17 de novembro. 

 
Artigo 9.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Assinada em 28 de novembro de 2018. 
 
PEL’O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Jor-

ge Maria Abreu de Carvalho 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DOS EQUIPAMENTOS E INFRA-

ESTRUTURAS, Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves 
 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Portaria n.º 640/2018 
 

de 21 de dezembro 
 
Dando integral e estrito cumprimento ao disposto nos 

n.ºs 1 e 2, do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
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junho, por referência à alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e pelo n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e 
para efeitos do artigo 27.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2018/M, de 9 de janeiro, manda o Governo Regional, 
através do Vice-Presidente, o seguinte: 

 
1.º -  Redistribuir e alterar os encargos orçamentais previs-

tos na Portaria n.º 321/2017, publicada no JORAM, 
I.ª Série, n.º 153, de 1 de setembro, e na Portaria n.º 
281/2018, publicada no JORAM, I.ª Série, n.º 134, de 
22 de agosto, para a “Construção do Novo Hospital 
do Funchal”, na forma abaixo indicada:  

 
Ano económico de 2017 .....................  € 356.300,00 
Ano económico de 2018 ................  € 10.300.170,62 
Ano económico de 2019 ................  € 11.906.859,34 

 
2.º -  A despesa relativa ao ano económico de 2017 tem 

cabimento na rubrica da Secretaria 44, Capítulo 50, 
Divisão 02, Subdivisão 02, Projeto 51819, Fonte de 
Financiamento 172, Código de Classificação Eco-

nómica 07.01.01.H0.00, inscrita no Orçamento da 
RAM para 2017. 

 
3.º - A despesa relativa ao ano económico de 2018 é su-

portada pelo Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira, através da Classificação Orgânica 
43.50.02.02, Classificação Económica 
07.01.01.H0.00 e 07.01.01.H0.TT, Centro Finan-
ceiro M100315, Fonte de Financiamento192, Fun-
do 4192000020. 

 
4.º - As verbas necessárias para o ano económicos de 

2019 estão inscritas na respetiva proposta de orça-
mento da Região Autónoma da Madeira. 

 
5.º - Esta Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

publicação. 
 
Assinada em 20 de dezembro de 2018. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Pedro 

Miguel Amaro Bettencourt Calado 
 

 
 


